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Vivencia-se na sociedade um processo de violência social contra a criança e o 
adolescente, através da agressão sexual, física e moral, a relegação social, a ausência 
materna e paterna. Esta investigação teve o objetivo de avaliar as ações do Programa 
Sentinela no enfrentamento à violência sexual infanto-juvenil em Natal/RN/Brasil no 
período de 2001 a 2007. Verifica-se nesta violência pactos de silêncio, mantidos por 
familiares, amigos, vizinhos, que a encobertam, revelações das vítimas. (FALEIROS, 
2001). O referencial teórico-metodológico utilizado é o histórico-crítico, que busca 
partir da reflexão mais simples para as mais complexas do objeto a que nos propomos 




A process of social violence against the child and adolescent is observed in the 
society, through the sexual, physical and moral aggression, the social banishment, the 
paternal and maternal absence. This inquiry had the objective to evaluate the actions 
of “Sentry Program” to confront the child/juvenile sexual violence in Natal/RN/Brazil 
within 2001 and 2007. In this kind of violence, it is verified pacts of silence, kept by 
relatives, friends, neighbors, who hide revelations of the victims. (FALEIROS, 2001). 
The theoretic-methodological reference used is the historical-critical one, which aims 
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1. Introdução  
 
Pais apanham da vida, e filhos apanham dos pais. 
Eva Faleiros (2003) 
 
Cada fenômeno social deve ser entendido dentro de uma leitura do contexto sócio-
econômico, político e cultural onde ocorre. Neste sentido, a violência sexual contra crianças 
e adolescentes não pode ser considerada apenas um problema interpessoal de caráter 
privado, mas, sobretudo uma expressão da correlação de forças da sociedade em que 
acontece. Problematizá-la significa trazer a tona relações de opressão embutidas na 
organização da sociedade como normais e naturais, visando mudanças estruturais e não 
somente individuais. 
Torna-se importante ressaltar que esse novo cenário de crise e acirramento social 
provoca, dentre outras situações, a violência sexual contra crianças e adolescentes, uma das 
expressões da questão social. Observa-se que cresce, de forma mundial e milionária, o 
mercado do sexo, através da erotização e infantilização de produtos e serviços, a 
comercialização de serviços e produtos sexuais (envolvendo jovens). A violência sexual 
contra crianças e adolescentes tem que ser entendida em suas determinações históricas, 
econômicas, sociais e culturais. A questão social tem sido um dos determinantes 
fundamentais hoje para que milhares de crianças e adolescentes se transformem em grupos 
vulneráveis à exploração sexual. Mas não só os problemas sociais e econômicos, também a 
cultura de consumo leva crianças e adolescentes a buscarem acesso a roupas de grife e 
fetiches de marca. 
Segundo Leal a minimização do mercado de trabalho, nesta reestruturação 
produtiva, a má remuneração nas funções disponíveis, principalmente para mulheres e para 
pessoas com baixa escolaridade, também faz da comercialização do corpo uma 
oportunidade de sobrevivência (LEAL, 1998).  
Esta investigação tem por base uma proposta teórico-metodológica que possibilite a 
aproximação à realidade investigada a partir de sua complexidade estrutural e conjuntural, 
do seu caráter de contrariedade e totalidade, compreendendo as relações sociais como 
produtos das ações históricas de sujeitos e instituições sociais, estando em constante 
transformação. 
Neste sentido, o nosso objetivo de pesquisa foi o de avaliar as ações do Programa 
Sentinela no enfrentamento à violência sexual infanto-juvenil em Natal/RN no período de 
2001 a 2007. 
O referencial metodológico adotado neste estudo se insere na perspectiva da 
metodologia qualitativa de investigação.   As categorias centrais, que orientaram este 
trabalho de pesquisa foram: Políticas de garantia de direitos para a infância e adolescência 
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A proposta metodológica apresentada foi realizada através dos seguintes 
procedimentos: Revisão de literatura; pesquisa documental; entrevistas.  
De acordo com Faleiros, a violência sexual contra criança e adolescente, 
principalmente a cometida por familiares ou conhecido, é um espaço de silêncios, segredos 
e sigilos. Verifica-se a freqüente existência de pactos de silêncio, mantidos por familiares, 
amigos, vizinhos, comunidades, profissionais, que a encobertam, desqualificando 
revelações verbais e não verbais das vítimas, negando evidências e sinais, em nome de 
fidelidades, interesses de diversas ordens, medos, sigilos profissionais e de justiça 
(FALEIROS, 2001). 
No Brasil, as preocupações com a violência, a exclusão, os maus-tratos da criança e 
do adolescente ganharam força com as mobilizações populares que se intensificaram nos 
anos 80 e materializam-se nos anos 90 com a promulgação do Estatuto da Criança e do 
Adolescente-ECA (Lei 8.069) de 13 de julho de 1990.  
A Legislação Nacional, por meio da Constituição Federal, do Estatuto da Criança e 
do Adolescente e da Lei Orgânica da Assistência Social, ratificadas nas deliberações das 
Conferências Nacionais de Assistência Social e dos Direitos de Crianças e Adolescentes e 
do Encontro sobre o Plano Nacional de Enfrentamento da Exploração Sexual Infanto-
Juvenil, estabelece claramente o dever de todos – família, sociedade e poder publico – 
garantir, com absoluta prioridade, o atendimento, o resgate e a proteção dos direitos das 
crianças e dos adolescentes, em especial daquelas vítimas de exploração, abuso, de 
crueldade e de opressão. 
Enfrentar esta violência sexual contra criança e adolescente pressupõe políticas 
sociais consistentes. Neste sentido a Secretaria de Estado de Assistência Social/MPAS 
propõe, no nível amplo da Política de Assistência Social, ações de proteção integral às 
crianças e aos adolescentes violados sexualmente e, no nível restrito viabilizar através do 
Programa Sentinela implantação de ações de proteção especial, através de centro de 
referência. O Programa Sentinela, em nível nacional, pode ser definido como um conjunto 
de ações de Assistência Social, de natureza especializada, destinado ao atendimento de 
crianças e adolescentes abusadas e/ou exploradas sexualmente e bem como de seus 
familiares. 
O referido Programa possui os seguintes os objetivos: - atender, no âmbito da 
Política de Assistência, através de um conjunto articulado de ações, crianças e adolescentes 
abusados e/ou explorados sexualmente; criar condições que possibilitem às crianças e aos 
adolescentes vitimados sexualmente e suas respectivas famílias, o resgate e a garantia dos 
direitos, o acesso aos serviços de assistência social, saúde, educação, justiça e segurança, 
esporte, lazer e cultura, guardando compromisso ético, político e a multidisciplinariedade 
das ações. 
O público alvo do Programa Sentinela é composto por crianças e adolescentes 
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Em Natal, o Programa Sentinela operacionaliza as suas atividades no chamado 
Centro de Referência. Observa-se que, o Centro de Referência é um serviço de natureza 
especializada e permanente que o município implanta para o desenvolvimento de ações 
sociais especializadas de atendimento e proteção a crianças e adolescentes vítimas de 
violência. Constitui-se também em retaguarda ao Sistema de Garantia de Direitos por 
intermédio dos Serviços de colocação em abrigo e colocação familiar. 
 
2. Problematização Teórica: A Violência Sexual Infanto-Juvenil em Natal 
 
A nova ordem mundial globalizada e a tecnologia, que marcam de forma acentuada 
as transformações em curso nas diferentes sociedades das últimas décadas do século XX, 
têm sido acompanhadas de mudanças, especialmente no mundo da produção e do trabalho, 
redefinindo velhas e suscitando novas questões ao debate contemporâneo. Esse processo, 
oportunizado pelas novas tecnologias, está revolucionando as formas de produção, a 
estruturação dos serviços, as noções de tempo e espaço. No entanto, como corolário dessas 
transformações, cada vez mais, em diferentes espaços geográficos e com graus de 
intensidade variados, tem-se observado um maior índice de desemprego estrutural, um 
desmonte do sistema de proteção social e um alheamento a direitos sociais e trabalhistas.  
Como afirma Antunes, a década de 1980 presenciou, nos países de capitalismo 
avançado, profundas transformações no mundo do trabalho, onde a classe-que-vive-do-
trabalho sofreu a mais aguda crise que afetou não só a sua materialidade, mas sobretudo a 
sua  subjetividade, na sua forma de ser. A produção em serie e em massa são substituídos 
pela flexibilização da produção. O toyotismo penetra, substituindo o padrão fordista 
dominante, em várias partes do capitalismo globalizado (ANTUNES, 1997).   
O chamado processo de globalização, definido como a crescente intensificação e 
ampliação em escala mundial das relações econômicas, sociais, políticas e culturais, está 
sendo impulsionado, sobretudo pelo acirramento da concorrência e pela necessidade de 
ampliação dos mercados para as grandes corporações transnacionais. Trata-se, em ultima 
instancia, de uma das conseqüências da chamada Terceira Revolução Industrial que trouxe 
um extraordinário desenvolvimento das forças produtivas, para um mundo relativamente 
empobrecido e com uma forte concentração de renda e riqueza. 
Esta realidade social tem demonstrado que uma das situações mais graves e 
frequentes de exclusão, vulnerabilidade e risco social, em que são envolvidos as crianças e 
os adolescentes, são as situações de violência sexual infanto-juvenil. 
A violência sexual contra criança e adolescente constitui-se um fenômeno 
complexo, cuja compreensão deve ser situada no contexto histórico, econômico, cultural, 
jurídico, político, psicossocial que configuram a estrutura da sociedade brasileira 
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Segundo Faleiro, o abuso sexual, enquanto um tipo de violência sexual, é a situação 
de uso excessivo, de ultrapassagem de limites: dos direitos humanos, legais, de poder, de 
papéis, de regras sociais e familiares e de tabus, do nível de desenvolvimento da vitima, do 
que esta sabe, compreende, pode consentir e fazer (FALEIRO, 2001). 
Na exploração sexual comercial como a prostituição de crianças e adolescentes, o 
cliente, intermediários ou facilitadores são exploradores. Por serem exploradas, as jovens 
não são prostitutas, mas sim prostituídas. Estas alienadas pela sedução do prazer e do 
consumo material, muitas vezes impostos pela mídia, indústria cultural, vendem seus 
corpos como mercadoria a um valor desumano. 
Hoje no país, há uma restrição aos direitos sociais conquistados na constituição de 
1988 e na promulgação da LOAS, pois com o avanço da Política de Assistência Social, faz-
se necessário rever a responsabilidade do Estado na provisão da política pública, bem como 
avançar na questão da universalidade com o fim de promover os direitos já garantidos por 
lei, bem como suscitar novos direitos no campo da Assistência Social. Esta violência sexual 
é considerada como um ato de força física, psicológica ou moral realizado por alguém 
violentador, em prejuízo da criança ou adolescente; nesse caso, o primeiro detém sobre os 
segundos poder de autoridade, dominação, coerção e coação. Objetiva o agressor satisfazer 
seus desejos sexuais ou tirar vantagens (lucro, bens, coisas), utilizando esses jovens. 
 
3. Resultados da Pesquisa: Avaliando o Programa Sentinela em Natal/RN 
 
A revisão de literatura realizada mostrou a pouca visibilidade, a ilegalidade e a 
impunidade que têm dificultado, o enfrentamento do abuso e da exploração sexual no 
Brasil, o que requer uma série de ações articuladas entre Governo e a Sociedade Civil. 
O fenômeno do abuso e da exploração sexual de crianças e de adolescentes, embora 
tenham dimensões diferenciadas na sua caracterização e manifestação: o seu 
enfrentamento, via Assistência Social, pode se dar mediante as mesmas ações. Observa-se 
no cotidiano institucional que não existe uma solução rápida e única para a problemática do 
abuso e da exploração sexual infanto-juvenil. Depende de mudanças ideológicas, culturais e 
de valores arcaicos que permitem a continuidade do problema. 
Na pesquisa de campo realizada no Programa Sentinela em fevereiro de 2007, 
constatou-se a existência ainda de certo ressentimento, de parte das crianças abusadas, em 
relação à conivência da mãe para a violência sexual. Essa conivência se deve a dois 
principais fatores: i) a questão do medo que sentia de passar necessidade com os filhos; ii) a 
questão do medo das ameaças de morte. Em geral a agressão sofrida pela mãe do seu 
companheiro, era descontada nos filhos através da violência doméstica devido ao ódio que 
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A temática da violência é bastante complexa. Em primeiro lugar não existe apenas 
um tipo de violência, mas violências, que devem ser compreendidas nas suas 
particularidades e seus contextos, sejam elas sexual, psíquica, moral, simbólica, física. 
De acordo com essa concepção percebe-se a diversidade do homem, com atitudes 
impensáveis, e para os importantes papeis que desempenham a experiência e a 
aprendizagem no estabelecimento de todos os padrões de seu comportamento. 
Quando refletimos sobre a violência, a primeira coisa que nos ocorre é o 
assassinato, o extermínio do outro, ou a dizimação em massa de uma população. Porém, ela 
está perto da gente, entrincheirada na pobreza, na miséria, no nosso convívio familiar 
através de um abusador, nas desigualdades sociais, étnicas, de gênero, cultural, através da 
violação de direitos que não a explicam, mas são indiscutivelmente fatores básicos que 
contribuem para a constituição de um campo propício dos diferentes tipos de violência em 
cotidiano. 
A violência na sua variabilidade contra crianças e adolescentes não nos surpreende. 
Com já foi ressaltado anteriormente há registros que comprovam o uso da violência entre 
povos tão antigos quanto os mais velhos registros que existem na terra. Em cada época, em 
cada século, até os dias atuais aparecem no jornal as realizações humanas acompanhadas 
pela violência. 
Assim, podemos afirmar com argumento pertinaz: 
 
 A violência é o emprego desejado da agressividade, com fins 
destrutivos. Esse desejo pode ser voluntário, deliberado, racional e 
consciente, ou pode ser inconsciente, involuntário e irracional. A 
existência destes predicados não altera a qualidade especificamente 
humana da violência, pois o animal não deseja, o animal necessita. 
E é porque o animal não deseja que seu objeto é fixo, 
biologicamente determinado (CUNHA, 2004).      
               
 
 
Procurou-se saber sobre a retaguarda do Programa Sentinela. Constata-se com a 
pesquisa de campo que os casos assistidos pelo atendimento psicossocial de abuso e 
exploração sexual contra crianças e adolescentes são encaminhados a BENFAM, Agente 
Jovem, Conselho Tutelar, Delegacia Especializada em Defesa dos Direitos da Criança e do 
adolescente – DCA, a Casa de Passagem, Ministério Público, Escolas, Postos de Saúde e 
ONG´s.  
Realmente, do ponto de vista da garantia de direitos o Programa Sentinela com o 
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atividades como: o teatro, canto e coral, capoeira, reforço e alfabetização, cursos de 
profissionalização para os pais e/ou responsáveis (informática, cabelereiro, manicure) 
desenvolvidas em Núcleos de Ação Social do PETI – Programa de Erradicação ao Trabalho 
Infantil, Agente Jovem e Cursos do SINE aos familiares. 
A Prefeitura do Natal, através da Secretaria Municipal do Trabalho e Assistência 
Social – SEMTAS, administra inúmeras iniciativas no campo da inclusão e proteção, 
Creches, Núcleos de Ação Social, abrindo novos caminhos e oportunidades para familiares 
e usuários dos programas sociais. 
Os Núcleos de Ação Social são instituições do município que desenvolvem 
atividades desde futebol, reforço, teatro, entre outras, no turno matutino e vespertino, 
denominado de Jornada Ampliada, para crianças e adolescentes do PETI, onde algumas 
crianças recebem bolsas mensais. 
O Programa Agente Jovem de Desenvolvimento Social e Humano constitui um 
passo importante para jovens, onde durante determinado período, serão capacitados, para 
exercer na comunidade, no meio da juventude, atividades de lideranças nas áreas de saúde, 
educação, cultura, esporte, meio ambiente, turismo, voltados à plenitude da cidadania e ao 
desenvolvimento social. 
Participam jovens na faixa etária de 15 a 17 anos, alfabetizados, matriculados e 
freqüentando regularmente a escola, com experiência em algum trabalho realizado em 
grupo ou na comunidade. O Agente Jovem vem dando um grande suporte ao Programa 
Sentinela, no resgate da auto-estima, conquista da cidadania.  
A importância do Programa Sentinela está no início de visibilidade que vem dando 
ao tema, quebrando o “pacto do silêncio” que envolve o assunto. Como já foi ressaltado, a 
violência sexual contra crianças e adolescentes é um fenômeno complexo, cercado pelo 
silêncio, que atinge meninos e meninas de todas as etnias, condições socioeconômicas ou 
religiões.  
Os abusos são, em sua maioria, cometidos por parentes ou pessoas conhecidas, e 
contam com a omissão das famílias, da sociedade e do poder público para se perpetuar, o 
que acaba constituindo mais um tipo de violação contra a criança vitimizada. A cada hora, 
no Brasil, sete crianças ou adolescentes sofrem abuso sexual, segundo estatística da 
Associação Brasileira Multiprofissional de Proteção à Infância e Adolescência – 
ABRAPIA. 
A violência tem causas socioeconômicas, históricas e culturais, e se baseia nas 
relações de dominação do adulto sobre a criança, do homem sobre a mulher. Meninas são 
as maiores vítimas. Quanto piores as condições de vida, maior o risco social da criança, 
inclusive de ser explorada sexualmente. 
Entre as meninas, as negras e carentes são as mais atingidas. O crime organizado 
tem usado as novas tecnologias para se expandir, atuando nas regiões de fronteira, 
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importância do programa Sentinela pode ser observada através do impacto que ele vem 
provocando nos municípios. 
Com relação à divisão dos usuários por sexo, uma primeira aproximação com o 
Programa Sentinela em Natal revela que o mesmo em 2004 as crianças e adolescentes 
atendidas eram 30 % do sexo masculino e 69% do sexo feminino. Este dado pode revelar a 
ausência de denúncias sobre o sexo masculino. Uma explicação para isto pode residir na 
formação histórica machista e conservadora presente na sociedade brasileira e de modo 
particular em Natal.  
A autora Faleiros afirma que no estudo dos crimes sexuais, é indispensável 
considerar-se as relações de gênero. Todas as pesquisas nacionais e internacionais revelam 
que o abuso sexual contra crianças e adolescentes é, em sua grande maioria, cometido por 
homens adultos contra meninas, no contexto familiar (FALEIROS, 2003).   
Em geral os usuários da instituição são familiares de baixa renda, havendo uma 
maior incidência dos casos de exploração sexual infanto-juvenil nos bairros periféricos. O 
fato destes virem das classes subalternas, não significa que as relações de abuso e 
exploração só apareçam nessas classes. Nas famílias com maior poder aquisitivo também se 
dá a violência, sendo que nestas há maior preocupação em manter as aparências de uma 
estrutura familiar tradicional. Nas classes menos favorecidas, como já fizemos referência, a 
vida dessas famílias tem sido historicamente mais pública, ultrapassando os limites da casa 
e ganhando visibilidade, primeiro para os vizinhos, chegando até a sociedade, via 
denúncias, instituições e meios de comunicação. 
Isso criava certo mal-estar no relacionamento entre pais e filhos, como bem 
descrevem o depoimento de uma sobrevivente de um caso de violência sexual no livro 
intitulado Labirinto do Incesto:  
 
[...] Já nascemos apanhando. Nunca tivemos um momento ou gesto 
de carinho de meu pai ou de minha mãe. [...] Minha mãe tinha muito 
medo e ódio de meu pai. Sempre que ela contava algo sobre meu pai, 
caia em lagrimas, dizendo que ela nunca tinha tido nenhum momento 
de felicidade com ele ou pelo menos não se lembra de nenhum. [...] 
Mas, ao mesmo tempo em que tinha pena de minha mãe, eu também 
sentia raiva dela por nos deixar sofrer demais. A cada dia que 
passava, mais revoltada eu me sentia. Tudo o que eu sabia era que 
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Percebe-se que alguns indicadores sociais mostram que nos casos de violência 
contra criança e o adolescente, os agressores culpados pelo da família vão para a cadeia e 
têm regalias, e as vítimas acabam dentro de Casas abrigos, FUNDAC – Fundação Estadual 
da Criança e do Adolescente. Suas histórias de vida terminam na mídia, socializadas por 
pessoas que não possuem o compromisso e a sensibilidade em ajudar, mas sim em ganhar 
dinheiro.   
Outro indicador muito expressivo nessa investigação é que a lei ainda é muito lenta 
em julgar as pessoas que gostam de ganhar dinheiro as custas da exploração e sofrimento 
alheio, onde esses exploradores são muito mais aceitos pela sociedade do que as próprias 
vítimas tidas como prostitutas, trombadinhas. 
Estas deveriam receber mais proteção, a garantia de seus direitos expressos no 
ECA- Estatuto da Criança e do Adolescente, vitimas que necessitam de apoio e de 
segurança para que elas se expressem. Ninguém pode falar mais de sua dor do que a própria 
vitima que sofreu a agressão.  
Realmente, do ponto de vista econômico, a violência sexual tem uma relação forte 
com as condições econômicas.  Dentro desse grave quadro de exclusão que se tem 
vivenciado, a partir da adoção do projeto neoliberal de desenvolvimento, há que se ressaltar 
a vitimização de crianças e adolescentes ao abuso e a exploração sexual. Na pesquisa de 
campo realizada no Programa Sentinela, constatou-se a existência de uma cultura 
autoritária e violenta, que gera a dominação de pessoas, também no universo familiar, 
ocasionado pela pobreza, alcoolismo, droga, uma população de subjugados e vitimizados 
pelo preconceito social. Na realidade de um Estado restrito, amplia-se a vulnerabilidade das 
famílias acarretando um entrave ao processo de enfrentamento da violência.                          
Quando pensamos em abuso sexual, a maioria das pessoas associa logo a prática do 
estupro ou atentado violento ao pudor, entretanto esse fenômeno pode se manifestar de 
diversas formas, inclusive com ou sem contato físico. 
O abuso sexual doméstico contra crianças consiste numa relação adultocêntrica, 
desigual e hierárquica de poder onde o adulto (pais/responsáveis) domina a criança, se 
apropriando e anulando sua vontade, tratando-a, não como um sujeito de direitos, mais sim 
como um objeto que lhe traz prazer e alívio sexual. O outro é destituído do seu lugar de ser 
desejante e forçado a ser objeto de um jogo de perverso. 
Como já foi mencionado por Faleiros (2001, p.16): 
 
Os valores do machismo, do patriarcalismo e de inferioridade de 
gênero e da submissão das crianças aos adultos fazem parte da 
estrutura de uma sociedade, na qual se inscreve a trajetória das 
notificações de abuso sexual. O circuito que essas percorrem não 
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o poder institucional não é separado nem distinto das relações 
instituídas na sociedade. 
 
 
Tendo por base a literatura analisada, entendemos o abuso sexual como o não 
consentimento da criança ou adolescente na relação com o adulto, o que pode ocorrer por 
coerção ou jogo de sedução. A vítima que é a coagida física ou verbalmente a relacionar-se, 
pode ficar impedida de reagir quando há força física do adulto sobre as reações emocionais 
dela. 
Em sendo criança, quando a vítima é seduzida pelo afeto do adulto, ela mantém uma 
relação de fortes componentes emocionais com o adulto, o que está coerente com os 
estudos investigados nesta pesquisa, segundo os quais, os atos sexuais são marcados pela 
violência física ou psicológica, podendo também ser motivados pela afeição ou atração 
sexual. 
Com base nos Direitos Fundamentais do Estatuto da Criança e do Adolescente 
presentes na Constituição Federal de 1988 no Art. 19: 
Toda criança ou adolescente tem direito a ser criado e educado no 
seio de sua família e, excepcionalmente, em família substituta, 
assegurada a convivência familiar e comunitária em ambiente livre 
da presença de pessoas dependentes de substâncias entorpecentes. 
 
Ao falarmos do fenômeno do abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes 
um resultado da interação de vários fatores internos e externo, expressão da questão social, 
vê-se que embora tenha tido maior visibilidade nos últimos anos, através de estudos e ações 
realizados por organizações governamentais e não-governamentais, agências internacionais, 
centros de pesquisa e entidades acadêmicas este fenômeno ainda é difícil de ser 
quantificado, pois se manifesta de forma variada, não se restringindo a uma determinada 
região, estado ou cidade. 
A violência sexual é um fenômeno complexo e de difícil enfrentamento, que 
relaciona-se  a um contexto histórico-social com profundas raízes culturais1. Na realidade 
brasileira, foi somente na década de 1990, com a aprovação Estatuto da Criança e do 
Adolescente, que esses passaram a ser juridicamente considerados sujeitos de direitos, e 
não mais menores incapazes, objetos de tutela, de obediência e de submissão. Essa ruptura 
com antigos padrões societários, representou um importante avanço civilizatório dos 
                                                 
1 O abuso sexual doméstico contra crianças e adolescentes é uma prática dos primórdios dos 
tempos, onde no Egito, por exemplo, era comum entre os faraós casamentos entre irmãos e irmãs a 
fim de conservar a linhagem pura. Ainda no Egito, os pais eram os encarregados de deflorarem as 




30 de Abril e 1 e 2 de Maio de 2009 
 
11 
Em: Investigar, Avaliar, Descentralizar – Actas do X Congresso da SPCE (CdRom). Pasta 
9_Coms_AT5_Cidadania_Igualdade_Justica_em_Educacao. Mesa 35- Educação Sociedade 
e Ambiente – Comunicação nº 300. Organização de: Ferreira, Henrique; Sofia Bergano, 
Graça Santos e Carla Lima. Bragança: SPCE e ESE/IPB, 2009 
direitos humanos. A construção de novas relações entre adultos e jovens, baseadas em 
relações afetivas. 
É importante também a questão da reprodução da violência: crianças maltratadas 
freqüentemente se tornam maltratantes. Proteger essas crianças e adolescentes é uma tarefa 
que requer sensibilidade, habilidade e alguns conhecimentos específicos. 
Assim, este trabalho pretende contribuir para o estudo em Natal e no Estado do Rio 
Grande do Norte, através de análises, sobre o fenômeno tão complexo da violência sexual 
infanto-juvenil, fornecendo instrumentos teóricos que possibilitem atuar no processo de 
busca da construção da cidadania e de políticas sociais na área das crianças e adolescentes 
em situação de risco pessoal e social; conhecer o estudo da arte sobre abuso e exploração 
sexual infanto-juvenil; identificar as ações do Programa Sentinela em Natal e verificar em 
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